_________________________________________________________________________


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA      VARA CÍVEL REGIONAL DO MÉIER

vem a V.Exa. propor

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO






pelo rito ordinário em face de, brasileiro, solteiro, comerciário, portador da carteira de identidade nº, inscrito no CPF sob o nº, residente e domiciliado na Av. das Américas, nº, apto, Barra da Tijuca,e, brasileiro, estudante, absolutamente incapaz, residente e domiciliado na Rua dos, nº  apto , Méier, Rio de Janeiro, RJ, pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS

1. Os autores são herdeiros do 1º réu e irmãos co-sanguíneos do 2º réu.

2. O 1º réu era proprietário de um imóvel, localizado na Rua dos Prazeres, nº 120, apto 201, Méier, Rio de Janeiro, RJ, que foi avaliado em R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

3. O imóvel, o qual era o único bem do 1º réu, foi doado pelo mesmo ao 2º réu.

4. O referido imóvel é o atual domicílio do 1º réu e sua representante legal, a sua genitora.

DOS FUNDAMENTOS





O presente caso mostra claramente a incidência da nulidade no negócio jurídico, pois o ato negocial foi viciado por uma nulidade absoluta e por isso é tido como ineficaz, sendo inexistente e consequentemente não produzindo efeitos.
  



Como expressa o art. 166, VII, é nulo o negócio jurídico quando a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, sem cominar sanção, portanto, o presente negócio é nulo, pois a própria lei veda a doação quanto à parte, que exceder a de que o doador, no momento da liberalidade, poderia dispor em testamento.




O art. 104 enumera em seus incisos os requisitos que são necessários para a validade do negócio jurídico, o que só vem a confirmar a total nulidade do caso em tela, pois os requisitos não foram preenchidos.




O 1º réu não era capaz de celebrar tal negócio, ele não era dotado de legitimação, portanto ele não era titular de um direito com relação à essa relação jurídica. A legitimação é um plus que se agrega à capacidade em determinadas situações. O objeto também não era possível, pois se trata de um único imóvel pertencente ao réu, que é a legítima dos autores e do 2º réu, não podendo assim o proprietário aliena-lo ou doa-lo. Também a própria lei veda este tipo de doação, provando assim que o negócio é totalmente nulo, pois não preenche nenhum dos requisitos do presente artigo.





Os autores são herdeiros necessários do 1º réu, e para eles a lei outorgou especiais efeitos, reservando-lhes porção da herança do sucedido, dela não podendo ser privados, salvo pela justa causa da indignidade ou da deserdação.

Com isso, o acervo de quem deixa herdeiros necessários, divide-se em duas porções claramente diferenciadas por seu destino, onde uma delas, chamada de porção indisponível, porque os bens que a formam, são exatamente aqueles que o causante da herança não pode se despojar por meio de liberalidades, eis que, de certa forma, a lei condiciona negativamente, com a proibição de sua livre disposição, ao impor o dever de reserva às legítimas dos herdeiros obrigatórios.
Como visto, quem tem herdeiros necessários sofre restrições sobre seus bens, deles não podendo dispor através de testamento, ou por doação em vida, de qualquer fração que suplante a porção disponível, posto que, sobre a outra metade, os seus herdeiros legítimos têm, por assim dizer, expectativas que o impedem de doar, por seu arbítrio, mais do que a metade ou a totalidade dos seus bens, já que suas eventuais liberalidades, excedentes à quota disponível, poderão ser atacadas pelos herdeiros necessários, com os instrumentos processuais da colação, ou da redução da legítima, até o montante do exato quinhão hereditário forçado de cada herdeiro credor da legítima prevista em lei, em seu favor.

 
O sistema das legítimas importa numa vedação parcial à faculdade de livre disposição dos bens, já que uma porção deve ser obrigatoriamente destinada aos herdeiros necessários e da qual, só podem ser privados pela deserdação ou pela indignidade devidamente comprovada em juízo, como já deduzimos anteriormente.


 A doação inoficiosa nos é conceituada pelo art. 1790, § único, do CC: considera-se inoficiosa a parte da doação, ou do dote, que exceder a legítima e mais a metade disponível. O art. 1176 do CC complementa o conceito de inoficiosidade: Nula é também a doação quanto à parte, que exceder a de que o doador, no momento da liberalidade, poderia dispor em testamento.

A doação não é vedada pela nossa legislação, posto que, o código civil em seu art. 538, regula este instituto. Em se tratando de família, a doação entre pais e filhos, ascendentes e descendentes, é muito comum, pois significa um adiantamento da herança dos quais os descendentes têm direito, descrito no art. 544 do codex.
Todavia, o 1º réu tendo três herdeiros necessários menores, não pode ele escolher um dos sucessores e transferir seu único bem para ele, privilegiando o 2º réu e  prejudicando assim o direito assegurado aos autores pelo nosso código  civil no art. 1784.

Assim é a Jurisprudência:

“AÇÃO ANULATÓRIA - DOAÇÃO INOFICIOSA - REDUÇÃO - ART. 1.176 DO CC - PRESCRIÇÃO - PRAZO - Os herdeiros necessários não podem ser privados de seu direito sucessório, conferindo-lhe a lei meios necessários para tornar sem efeito as liberalidades excessivas, efetuadas pelo testador em detrimento da legítima. O prazo prescricional para a ação de redução de doação inoficiosa é de 20 anos, iniciando-se sua contagem no momento da morte do doador. Não se anula a escritura de doação em que foi ultrapassada a porção disponível do patrimônio do doador, mas julga-se procedente em parte a ação anulatória, para se declarar inoficiosa a liberalidade quanto à parte excedente àquela que o doador poderia dispor em testamento. (TAMG - AC 217.357-9 - 7ª C - Rel. Juiz Lauro Bracarense - DJMG 21.12.96).”

“DIREITO CIVIL. DOAÇÃO INOFICIOSA. NULIDADE NO TOCANTE À PARTE QUE ULTRAPASSA A PARCELA PATRIMONIAL DE QUE O DOADOR PODERIA DISPOR EM TESTAMENTO NO MOMENTO DA LIBERALIDADE. CCB, ART. 1.790. PROCESSO CIVIL, HONORÁRIOS DA SUCUMBÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA/STJ. ENUNCIADO N.7. RECURSO DESACOLHIDO.I - A doação a descendente, naquilo que ultrapassa a parte de que poderia o doador dispor em testamento, no momento da liberalidade, é de ser qualificada inoficiosa e, portanto nula. Circunstâncias do caso concreto que incrementam a violação da legítima dos autores, pela forma como concretizada a doação. II - Não se tratando de impugnação ao critério legal adotado na fixação dos honorários advocatícios, mas de mera insurgência quanto ao montante arbitrado, incide, em princípio, a vedação do enunciado sumular nº 7, desta Corte. (STJ, Recurso Especial nº 86.518 6 - SP, (REG. 96/46027-2), rel. Min. ARI PARGENDLER, DJ. 03.11.98)”




Por último, se conclui que a doação em questão é totalmente nula, portanto inoficiosa, pois fere todos os artigos do código civil vigente, ela não pode produzir nenhum efeito. 




Os autores têm o direito de herdar uma parte do bem que possui o 1º réu, pois são eles herdeiros legítimos e amparados pelo codex, possuindo assim total legitimidade para propor essa ação.

DO PEDIDO

1. Citação dos réus para constatarem a presente ação sob pena de ser aplicado aos efeitos da revelia a teor do art. 285, CPC;
2. Intimação do MP por estar presente interesse de menores incapazes;
3. Expedição de ofício ao RGI a fim de constar na matrícula do imóvel que corre uma ação de nulidade do negócio jurídico;
4. Pede a procedência do pedido declarando a nulidade do negócio jurídico celebrado entre os réus;
5. A sucumbência do réu em custas e honorários advocatícios em 20% do valor da causa.

DAS PROVAS





Na amplitude do artigo 332 do Código de Processo Civil, requer a produção de provas testemunhais, periciais, documentais e depoimentos pessoais.

DO VALOR DA CAUSA




Dá-se à causa o valor de R$ 90.000,00.
Nestes termos
Pede deferimento.
Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2004.

OAB/RJ 
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